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O hiato do direito dentro do direito: os excluídos do BPC
Resumo: Este artigo examina o processo de “seletividade estrutural” desde a concepção do direito constitucional básico à assistência
social, advindo do Benefício de Prestação Continuada (BPC), até a efetividade deste pelo gerenciamento da demanda e pela elegibilidade
dos beneficiados. Para tanto, analisa, de um lado, a evolução da legislação definidora dos critérios de elegibilidade e as “negativas” do
benefício aos demandantes da assistência social, processo marcado por avanços e retrocessos na aplicação do direito. De outro, considera
os efeitos dessa evolução sobre os gastos sociais e sobre as tendências do debate contemporâneo, no âmbito do campo político. Nesse
movimento, destaca o papel decisivo da justiça na garantia dos direitos da cidadania.
Palavras-chave: Benefício de Prestação Continuada. Direitos sociais. Judicialização da assistência social.

The Hiatus of Law within Law: Exclusion from Continued Benefit Payments
Abstract: This article examines the process of “structural selectivity” from the conception of a basic constitutional right to the
provision of social assistance related to Continued Benefit Payments (BPC), and the effectiveness of the management of this need and
the determination of the eligibility for the benefits. To do so, it analyzes the evolution of the legislation that defines eligibility criteria
and “denials” of the benefit for those requesting social assistance, a process marked by advances and setbacks in the application of the
law. It also considers the effects of this evolution on social spending and trends in the contemporary debate in the realm of the policy
field. In this movement, it highlights the decisive role of the courts in guaranteeing citizenship rights.
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Introdução

A criação do Benefício de Prestação Continua-
da (BPC), instituído como direito básico na Consti-
tuição Brasileira de 1988, significou a inserção da
Assistência Social como política pública dentro da
Seguridade Social brasileira. Neste texto, busca-se
avançar em algumas teses relativas ao caráter de
seletividade da proteção, que mostra um hiato e uma
segmentação dos direitos sociais, considerando uma
nova dimensão analítica: o fato de, mesmo no cam-
po de um direito constitucional básico, como o BPC,
a “seletividade estrutural” opera esse benefício “dei-
xando de fora” dos direitos básicos de cidadania
um grande contingente de cidadãos. Assim, procu-
ra-se contribuir, analiticamente, para desnaturalizar
uma noção positiva do direito social e das técnicas
gerenciais, inserindo-as no âmbito da política. Re-
conhece-se o papel da justiça na implementação da
democracia, entendendo que a aplicação de uma
rede de proteção é um campo aberto ao debate en-
tre forças políticas subordinadas aos pressupostos
e compromissos de conformação do Estado social
brasileiro, no presente.

O caráter híbrido e segmentado da Seguridade
Social tem sido objeto de análise de muitos auto-
res estrangeiros e brasileiros1. Neste trabalho, ana-
lisa-se, particularmente, a tese de formação do
“excedente” – os excluídos, os que ficam de fora
dos direitos e da assistência social –, aplicada ao
Benefício de Prestação Continuada, cujo desenho
foi apresentado em alguns trabalhos anteriores a
este2. São os no man land´s designados por Lautier
(1999), que integram o que Supiot (1999) chama
da “zona cinzenta do emprego”. Essas tendências
gerais sobre a focalização da assistência social
se expressam como:

a) a segmentação resultante da focalização,
que “deixa de fora” um conjunto de cida-
dãos sem-direitos, que não se enquadram nos
critérios de elegibilidade dos programas da
assistência social e não integram os direitos
securitários da previdência social;

b) a tendência à tecnificação da política, pela
prevalência dos aspectos gerenciais e
contábeis na aplicação dos programas fo-
calizados, em detrimento dos objetivos mais
amplos dos direitos da  cidadania;

c) os limites de um conflito redistributivo res-
trito à base da pirâmide social e de renda,
como analisam Theodoro e Delgado (2003),
ao discutirem sobre a universalidade e a
focalização das políticas sociais e

d) a necessidade de efetivar o BPC como di-
reito de proteção social aos idosos e pesso-
as com deficiência em situação de pobreza,
como analisa Sposati (2004).

Desde a Constituição Brasileira de 1988, a pers-
pectiva mais inclusiva e universalista orientou o de-
senho das políticas sociais brasileiras em diversos
setores, ultrapassando uma visão restrita do con-
trato, que garante acesso ao direito apenas a cida-
dãos contributivos. Considerando a especificidade
do mercado de trabalho brasileiro, fortemente mar-
cado pela informalidade, a construção dos direitos
sociais no Brasil, dentro de uma perspectiva
universalista, buscou abarcar a diversidade das si-
tuações sociais vigentes na sociedade. Essa dimen-
são da universalidade da política social não se res-
tringe ou confunde com a operação da cobertura
dos públicos-alvo dos programas, mas, como anali-
sa Esping-Andersen (1990), envolve a noção de ci-
dadania e dos direitos, contrapondo-se, portanto, a
um enfoque transitório ou focalizado de ação sobre
pessoas em situação de pobreza.

 É com base nessas considerações e objetivos
que o artigo se estrutura. Parte da evolução dos
dispositivos legais que regem o BPC (BRASIL, 1995),
analisa a demanda e os indeferimentos e suas
consequências, entre 2006 e 2008. Segue exami-
nando os efeitos e a evolução da cobertura do BPC
sobre o gasto social e destaca a importância da sa-
ída judicializada na busca do reconhecimento do di-
reito. Ao final, esboça algumas tendências que cer-
cam a progressão atual do BPC no Brasil, buscan-
do identificar cenários possíveis na efetivação des-
se direito social.

1 O “direito” a ter direito: evolução conceitual
e elegibilidade do BPC

A implementação institucional do direito à assis-
tência social para idosos e pessoas com deficiência
em situação de pobreza apresenta movimentos de
expansão e restrição desse direito, como resultado
de operações que redefinem critérios – como idade
mínima, natureza e âmbito da perícia – e conceitos –
como família e de incapacidade –, os quais acabam
por influenciar o cálculo da renda, alterando as con-
dições da elegibilidade, o número de beneficiários e
os gastos do programa.

O BPC é um direito social de caráter constitucio-
nal (BRASIL, 2002, art. 203) que integra a proteção
social básica no âmbito do Sistema Único da Assis-
tência Social (SUAS), instituído pelo Ministério do De-
senvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), em
consonância com o estabelecido pela Política Nacio-
nal de Assistência Social (PNAS). Refere-se a um
direito de assistência social à pessoa portadora de
deficiência e ao idoso, independentemente da contri-
buição à seguridade social, desde que comprovem
não possuir os meios de prover a própria manuten-
ção ou de tê-la provida por sua família. Garante um
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salário de sobrevivência mensal no valor de um salá-
rio mínimo, conforme dispõe a Lei 8.742/93, Lei Or-
gânica da Assistência Social (LOAS), (BRASIL, 1993,
Art. 20). É um beneficio da Assistência Social que
visa ao enfrentamento da pobreza, à garantia da pro-
teção social, ao provimento de condições para aten-
der a contingências sociais e à universalização dos
direitos sociais.

A elegibilidade e o acesso ao benefício atende a
dois grupos sociais. Do primeiro grupo faz parte a
pessoa idosa, que atualmente comprove ter 65 anos
de idade ou mais, não esteja incluída em qualquer
outro benefício previdenciário, ou de outro regime de
previdência, e cuja renda mensal familiar per capita
seja inferior a um quarto do salário mínimo vigente.
O segundo grupo atende à pessoa com deficiência
(PCD), que comprove renda mensal do grupo familiar
per capita inferior a um quarto do salário mínimo
vigente e seja considerada incapacitada para a vida
independente e para o trabalho pela perícia médica e
pelo serviço social do Instituto Nacional do Seguro
Social (INSS)3.

Calcula-se a renda mensal familiar pela soma
dos rendimentos brutos auferidos mensalmente pe-
los membros da família, composta por salários,
proventos, pensões, pensões alimentícias, benefíci-
os de previdência pública ou privada, comissões, pró-
labore, outros rendimentos do trabalho não assala-
riado, do mercado informal ou autônomo, rendimen-
tos auferidos do patrimônio, Renda Mensal Vitalí-
cia (RMV)4 e BPC, ressalvado o caso de BPC Ido-
so (BRASIL, 2007a, art. 19). Os valores recebidos
dos programas assistenciais de governo, a exemplo
do Programa Bolsa Família (PBF), não integram o
cálculo da renda mensal bruta familiar, para fins de
BPC. A renda familiar mensal é declarada pelo re-
querente, ou por seu representante legal, atendendo
aos demais requisitos exigidos em lei para a con-
cessão do benefício.

Embora, desde a Constituição Federal de 1988,
estivesse prevista a garantia da prestação de um
salário mínimo de benefício mensal à pessoa por-
tadora de deficiência e ao idoso, esse direito só
foi regulamentado com a Lei Orgância da Assis-
tência Social  (BRASIL, 1993), a qual, por dificul-
dades orçamentárias e de gestão, só foi efetivada
em 1996.

A responsabilidade pela operacionalização do
BPC ficou a cargo do INSS (BRASIL, 1993, art. 20),
Autarquia Federal, executora da política de Previ-
dência Social brasileira, considerando-se que esse
órgão reúne melhores condições organizacionais
(técnicas e operacionais) para fazê-lo, pela sua maior
capilaridade sobre o território nacional. Com 1.123
unidades fixas de atendimento espalhadas pelo país,
contempla maior e melhor capacidade operacional
e de atendimento, bem como profissionais tecnica-

mente mais preparados para o reconhecimento do
direito ao BPC. Os seus sistemas informatizados
permitem oferecer atendimento planejado e seleti-
vo ao cidadão, de caráter presencial ou via canais
remotos, além de realizar, de forma segura, o paga-
mento a seus beneficiários, a partir de convênios
com a rede bancária.

A evolução dos dispositivos legais no BPC tem
sido marcada por debates e controvérsias que,
no decorrer do tempo, têm refletido “alterações
substantivas” em pelo menos três aspectos: a idade
mínima de acesso ao benefício pelo idoso, que
foi reduzida de 70 para 65 anos; o conceito de
família utilizado no cálculo da renda média fami-
liar per capita, que evoluiu da concepção usada
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE)5, para uma definição específica utilizada
pelo sistema que dispõe sobre os planos de benefí-
cios da Previdência Social6; o arcabouço conceitual
quanto à caracterização da deficiência e à sua
avaliação.

O quadro 1 apresenta  a evolução das principais
modificações nos dispositivos legais do Benefício de
Prestação continuada (BPC), em seus aspectos
conceituais, técnicos e operacionais.

Esse quadro explicita que a evolução da legisla-
ção relativa ao benefício da assistência social para
pessoas incapacitadas para o trabalho – como o BPC,
mesmo sendo esse um direito básico constitucional –
é permeada por avanços e retrocessos na sua
implementação. Esse processo de mudanças passa
por: redução da idade do acesso ao benefício;
redefinição conceitual da noção de família (que in-
fluencia a base do cálculo do corte de renda do be-
nefício); e pela noção de deficiência e incapacidade,
que recuou e evoluiu até a legislação atual, passando
a considerar, também, fatores sociais limitadores da
participação e integração social das pessoas. Tais
avaliações conjuntas (médica e social) são realiza-
das, respectivamente, pela perícia médica e pelo ser-
viço social do INSS. Como essa nova abordagem só
teve sua execução iniciada pelo INSS em fins de 2009,
ela certamente terá efeitos sobre o processo de re-
conhecimento de direitos, incorporando pessoas an-
tes definidas como aptas ao trabalho e, portanto, ex-
cluídas do benefício.

Em que pesem os retrocessos e avanços apre-
sentados, a perspectiva do direito próprio à
alocação desse benefício garante ao requerente a
possibilidade de contestação, podendo recorrer ju-
dicialmente diante da “negativa” do INSS, já ha-
vendo revisão de decisões do órgão na área jurídi-
ca competente, diferentemente do que ocorre com
a supressão de um benefício do Programa Bolsa
Família (PBF), cuja decisão restringe-se aos
gestores do programa.
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2 O hiato do direito dentro do direito:
demandantes do BPC, mas dele excluídos

Apesar da evolução crescente da população be-
neficiada pelo BPC, dados de 20058 indicam que ape-
nas 37,16% das requisições resultaram em conces-
são do benefício, configurando-se um índice elevado
de indeferimentos e “negativas” frente ao volume da
demanda. Dentre as razões para a taxa significativa
de 62,84% de requerimentos negados, prevaleceu,
como principal motivo para os indeferimentos, a ava-
liação da perícia médica do INSS (40,93%), resul-
tante da não caracterização de existência de incapa-
cidade do requerente para a vida independente e o
trabalho. Essa tendência reforçou a necessidade de
homogeneizar parâmetros, procedimentos e instru-
mentos de avaliação para acesso ao BPC, especial-
mente das Pessoas com Deficiência (PcDs), resul-

tando na aplicação de um novo modelo conjunto de
avaliação médica e social, regulamentado pelo De-
creto 6.214 (BRASIL, 2007a) de forma que tais pro-
blemas fossem minimizados.

Observando-se a evolução da relação entre re-
querimentos e indeferimentos dos benefícios entre
2006 e 2008, constata-se que uma pequena queda da
taxa de negativas (indeferimentos) para pessoas por-
tadoras de deficiência (tabela 1), reduzindo-se de
69% em 2006 para 64% do total da demanda no pe-
ríodo, enquanto, comparativamente, a proporção de
indeferimentos para grupos de pessoas idosas (ta-
bela 2) mantém-se em 23% no mesmo período.
Observa-se, em termos absolutos, em que pese a taxa
elevada do não reconhecimento desse direito a defi-
cientes, um incremento de 47.290 novos benefícios
concedidos a essas pessoas entre 2006 e 2008, fren-
te aos 58.626 novos requerimentos, que passaram de

Quadro 1 – Evolução dos dispositivos legais no Benefício de Prestação Continuada

Fonte: Brasil (1993, 1995, 1998, 2003, 2007a), elaboração Alessandra Buarque de A. Silva.

LOAS
8.742/93
de 7 de
dez. 1993

Decreto
1.744/95
de 8 de
dez.1995

Lei
9.720/98
de 30 de
nov. 1998

Lei
10.741
de 1º
out. 2003

Decreto
6.214
de 26 set.
2007
(vigência
atual)

Objeto
Dispõe sobre a organiza-
ção da Assistência Social
e dá outras providências

Regulamenta o BPC quan-
to à pessoa portadora de
deficiência (PPD) e ao ido-
so, conforme LOAS.

Dá nova redação aos dis-
positivos da LOAS, com
novas alterações e regras
do Programa.

Dispõe sobre o Estatuto
do Idoso.

Regulamenta o BPC da as-
sistência social, quanto a
PPD e ao idoso, da LOAS,
de 7  dez.1993, e do Esta-
tuto do Idoso, de 1º out.
2003.

Idade mínima
70 anos, com previsão de
revisão do limite após dois
anos, até chegar aos 65
anos.

Reduz a idade mínima de
acesso, de 70 para 67 anos
(a partir de 1º.01.1998) e
prevê a 2ª alteração  para
65 anos, em 1º.01.2000.7

Concretizou a 2ª redução
na idade mínima de aces-
so ao benefício para os
idosos – 65 anos.

Conceito de família
Unidade mononuclear, vi-
vendo sob o mesmo teto,
cuja economia é mantida
pela contribuição de seus
integrantes.

Adota a definição da Lei
8.213/91, que afeta o cál-
culo da renda, por não in-
corporar  membros, como
filhos e irmãos com mais
de 21 anos, potencialmen-
te detentores de renda.
Mantém o conceito de fa-
mília. Retira do cálculo da
renda familiar per capita
o valor do benefício ante-
rior concedido a idosos.

Caracterização de pessoa
portadora de deficiência
Reconhece a deficiência (incapa-
cidade para a vida independente
e para o trabalho), condicionada
à avaliação por equipe multidis-
ciplinar do SUS ou do INSS.
Restringe o conceito de incapa-
cidade da LOAS, considerando-
a como resultado de anomalias
ou lesões irreversíveis que im-
pedem  atividades da vida diária
e do trabalho.
Restringe a avaliação médico-pe-
ricial apenas aos serviços de pe-
rícia médica do INSS, e não mais
às equipes multiprofissionais do
SUS.

Retorna ao conceito original da
LOAS, substituindo  o  termo
PPD por “pessoa com deficiên-
cia” (PcD), menos restritivo,
referindo-se à limitações para
atividades, participação e
integração  social.
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372 mil pedidos em 2006 para 430 mil em 2008 (ta-
bela 1). Enquanto o crescimento absoluto dos bene-
fícios para idosos cresceu em 24.803 novos benefíci-
os, sobre um total de 31.464 novos requerimentos,
em igual período. Ou seja, a demanda e a concessão
do benefício a pessoas com deficiência, em termos
absolutos, constituem quase o dobro dos requerimentos
e concessões do benefício aos idosos.

Tabela 1: Demanda requerida por pessoas com deficiência e índice de indeferimento em relação
ao total de concluídos (Brasil, 2006 a 2008)

Fonte: Previdência Social, elaboração Alessandra Buarque de A.Silva.

Tabela 2: Demanda do benefício requerido pelo idoso e índice de indeferimento em relação ao
total de concluídos (Brasil, 2006 a 2008)

Fonte: Previdência Social, elaboração Alessandra Buarque de A. Silva.

Esse diferencial da demanda e do acesso ao bene-
fício entre os dois grupos resulta da maior facilidade
de enquadramento da elegibilidade por idade, a qual é
distinta da noção de deficiência, em alguns casos,
permeada por dimensões de subjetividade da avalia-
ção médica9. Além de maior facilidade para o
enquadramento do idoso, esse beneficio é autolimitado
por uma cessação natural. O Boletim Estatístico, pu-
blicado pela Previdência Social (BRASIL, 2009), com
dados de novembro do mesmo ano, demonstra que
6.588 benefícios foram cessados no mês, represen-
tando 1,5% dos benefícios previdenciários e
assistenciais cessados pelo INSS no período. Os BPCs
cessados ocorreram por óbito do recebedor, alta mé-
dica, transformação em outro benefício, maioridade,
entre outros, de acordo com a legislação. Esse núme-
ro de cessações implica em 3.063.320,00 reais.

A análise dos dados dos Boletins Estatísticos, dis-
poníveis no sítio do Ministério da Previdência Social,
do período de 2004 a 2009 (BRASIL, 2009), reforça o
mesmo padrão quantitativo dos benefícios cessados.
Nesses, o maior percentual de cessados ocorreu com
o idoso, em torno de 60% do total. Daí, conclui-se
que, da população-alvo do BPC, os idosos e não as
pessoas com deficiência são os que mais têm seus
benefícios cessados nas revisões bienais, sendo o

no operacional, uma evolução de tendência mais in-
clusiva da legislação (se considerada a redução da
idade para acesso ao benefício e a ampliação da no-
ção de incapacidade de uma perspectiva também
social). Tal fato exclui do benefício aqueles idosos e
pessoas com deficiência em que, mesmo considera-
dos em situação de pobreza e experimentando diver-
sas situações de vulnerabilidade – como as deriva-
das do grau de deficiência, dependência e demandas
de cuidados –, a família ultrapassa a linha de renda
de acesso estabelecida.

3 A prevalência do princípio do direito sobre
a tese do gasto social: a saída pela justiça

Um dos argumentos dos liberais, na crítica aos
programas sociais, refere-se aos efeitos dessas po-
líticas sobre o déficit fiscal, pela ampliação cres-
cente das demandas. Esse argumento está no cen-
tro dos diagnósticos conservadores da (in)governabi-
lidade10, que encaminham a solução via ajuste fis-
cal e pelas reformas do Estado em benefício do
mercado. Enquanto, no Estado social, quem estava
em questão era o mercado, no contexto atual de
hegemonia liberal, o movimento é de devolução do

óbito, provavelmente, a maior causa da cessação, o
que caracteriza o caráter autolimitado desse direito.

De acordo com a linha de renda para o recebi-
mento do BPC, no patamar da extrema pobreza, ou
seja, numa renda média familiar per capita de até
um quarto do salário mínimo, observa-se que a apli-
cação desse critério restringe, substancialmente, a
abrangência do direito, embora se reconheça, no pla-

Benefícios requeridos
372.297
386.582
430.923

2006
2007
2008

Benefícios concedidos
132.282
145.829
179.572

Benefícios indeferidos
291.574
272.825
318.542

% Indeferidos
69,0
65,0
64,0

Benefícios requeridos
200.203
209.815
231.667

2006
2007
2008

Benefícios concedidos
173.960
181.528
198.763

Benefícios indeferidos
50.559
42.467
58.386

% Indeferidos
23,0
19,0
23,0
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campo social ao mercado, pela desregulamentação
e redesenho dos programas sociais.

Os argumentos favoráveis ao equilíbrio fiscal
deslegitimam a intervenção pública no campo social,
sob a justificativa da eventual ameaça à estabilidade
econômica. Em tal perspectiva, o crescimento extra-
ordinário do BPC, em termos do número de
beneficiários e do aumento dos gastos sociais, tem
sido apontado como ameaçador do equilíbrio fiscal,
reforçando pressões no sentido de uma reforma des-
sa política, com vistas a transformá-la num progra-
ma compensatório, semelhante ao Bolsa Família, cujo
desenho combina baixo custo e alta cobertura.

Considerando-se os efeitos da evolução do pro-
grama sobre os gastos sociais, observa-se que o
BPC registrou, ao longo dos últimos anos, aumen-
to crescente de recursos em valores reais, desde
a sua implementação, em janeiro de 1996, até 2009,
acompanhando também um expressivo crescimen-
to no número de beneficiários. Ele passou dos
346.219 beneficiários iniciais, em 1996, chegando,
em 2009, a mais de três milhões de beneficiários
(3.166.845). Num período de dois anos, entre 2004
e 2006, praticamente dobrou o número dos benefí-
cios. Somando-se ao BPC o estoque de bene-
ficiários da RMV11, os benefícios sob responsabi-
lidade da Assistência Social chegaram a atender a
3.296.566 pessoas em dezembro de 200812.  So-
mente naquele ano, o BPC aplicou um valor de
aproximadamente 13,8 bilhões de reais no paga-
mento de benefícios assistenciais, ao passo que a
RMV aplicou cerca de 1,9 bilhão de reais. Com-
parando-se os recursos aplicados para o pagamen-
to do BPC, no período de 2004 a 2009, com o nú-
mero de beneficiários, observa-se que, em núme-
ros absolutos, houve um incremento de 21,76% no
número de beneficiários, com um acréscimo do
custo financeiro do programa de 57,64%, o que,
para os que priorizam o ajuste fiscal, representaria
uma ameaça ao equilíbrio das contas públicas.

Uma das razões para a expansão do benefício
de prestação continuada foi a redução da idade mí-
nima de concessão, inicialmente definida em 70 anos,
reduzida para 67 em 1998 e, finalmente, para 65
anos, em 2003, ampliando-se o nível de proteção
social aos idosos no país. Houve também outros
fatores que contribuíram, como o aumento do valor
do salário mínimo e a ampliação da cobertura para
pessoas com deficiência. Avalia-se, também, ter
havido uma melhor gestão das informações e pro-
cessos, bem como da organização e do controle do
acesso aos serviços. A partir de 2009, em razão das
alterações conceituais promovidas pelo Decreto nº
6.214 (BRASIL, 2007a), que integrou a dimensão so-
cial na avaliação do BPC da pessoa com deficiên-
cia, espera-se outro movimento de rápido cresci-
mento do público beneficiário no período.

4 A “por ta de saída” judicializada: a garantia
de uma proteção social ampliada

Contrapondo-se à perspectiva que subordina o
direito social à tese do ajuste fiscal, os demandantes
do direito ao BPC, diante da “negativa” do INSS,
têm recorrido, crescentemente, ao Poder Judiciário,
o qual, baseando-se nos pressupostos inseridos no
Artigo 20313 da Constituição Federal de 1988, faz
prevalecer o direito dos cidadãos à proteção social.
Na defesa desses fundamentos conceituais do direi-
to à proteção e à vida, a Justiça de primeira e segun-
da instâncias no país vem concedendo o benefício,
mesmo quando o requerente ultrapassa os limites de
renda previsto, de um quarto de salário mínimo fami-
liar per capita, critério de corte para elegibilidade ao
beneficiário. Um desses processos encontra-se, atu-
almente, no Supremo Tribunal Federal (STF), aguar-
dando julgamento (IPEA, 2009). A decisão do STF terá
repercussão geral, com efeito vinculante, o que po-
derá causar um impacto significativo na cobertura
do Programa.

Em realidade, o âmbito dessas decisões envolve
duas questões. De um lado, a prevalência do princí-
pio constitucional de direito à sobrevivência, respeito
à cidadania e à democracia, de uma perspectiva mais
universal dos direitos legalmente constituídos. Do
outro, um apelo imperativo à responsabilidade do
Estado, no sentido de disponibilizar os recursos ne-
cessários ao exercício e à garantia do direito. Motta
(2007 apud IPEA, 2009), analisando a questão, argu-
menta que o fenômeno da judicialização constitui-se
numa nova tendência da democracia contemporânea,
na qual o Poder Judiciário aproxima-se da agenda
pública e dos atores sociais e políticos, transforman-
do-se em instituição central à democracia, tanto no
que se refere à sua intervenção no âmbito social, como
também no político.

Nessa perspectiva, pode-se interpretar que o Exe-
cutivo estaria falhando ao não garantir o acesso da
população idosa e deficiente em situação de pobreza
ao BPC, e o Judiciário estaria intervindo em defesa
dos direitos constitucionais. Para os menos entusias-
tas, no entanto, a crescente judicialização das políti-
cas sociais no Brasil deve ser observada com caute-
la, pelas implicações que pode ter quanto a uma crise
de representação política, pelo enfraquecimento dos
Poderes Legislativo e Executivo. Nesse caso, o Ju-
diciário assumiria um papel de protagonista na
implementação das políticas públicas, o que, da pers-
pectiva desses críticos, acarretaria ainda mais pro-
blemas orçamentários e de gestão na implementação
de tais políticas.

É, portanto, num cenário de debates e divergên-
cias que se coloca o tema da judicialização dos di-
reitos sociais no campo da política. Os próximos
passos ainda são incertos, mas apontam para uma
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importante reflexão acerca do direito à Assistência
Social na realidade brasileira.

Considerações finais: tendências futuras do
BPC

O Brasil buscou romper as coberturas restritas
a setores inseridos no mercado formal, afrouxando
os vínculos entre contribuições e benefícios e ge-
rando mecanismos mais solidários e redistributivos,
essenciais para um sistema de proteção mais inclu-
sivo. Este artigo demonstrou que, apesar da evolu-
ção da política da Assistência Social, no âmbito da
Seguridade Social, e dos princípios de solidariedade
do acesso universalizado, coexistem, no Brasil, os
protegidos socialmente e os sem direitos, como ana-
lisa a CEPAL (2006). E mais: existem ainda aqueles
que, embora protegidos socialmente, confrontam-se
com a diversidade de parâmetros que não garantem
o acesso universalizado aos direitos sociais.

O debate atual, no Brasil,
desde os pesquisadores e téc-
nicos da Assistência Social,
até entendimentos de repre-
sentantes do Judiciário, diz
respeito não somente à ne-
cessidade de ampliar a pro-
teção social aos não contri-
buintes, como um direito de
cidadania, mas, ampliar a dis-
cussão sobre o BPC, do pon-
to de vista da confrontação
da LOAS e de decretos pos-
teriores, que, ao implemen-
tarem o benefício, contra-
põem-se aos direitos garan-
tidos na Carta Magna de
1988. Sposati (2004) avalia
que a quase unanimidade de posições indica que o
BPC é um direito reclamável, assegurado pela
Constituição, e que a discussão centra-se, porém,
no aspecto do critério de seletividade ao acesso,
confrontando-se com a garantia constitucional do
direito de cidadania. Segundo a autora, o BPC, da
forma que vem sendo regulamentado e implanta-
do, ainda contribui para criar uma legião de exclu-
ídos sociais no Brasil.

A análise da implementação do BPC revelou ain-
da existir uma parcela de brasileiros que não tem
garantido o seu acesso à proteção social. Isso ocor-
re ao considerarmos o contingente de pessoas que
buscam o sistema, mas não tem o seu direito reco-
nhecido; e também aqueles demandantes da assis-
tência social que, embora sejam pessoas em situa-
ção de pobreza, não alcançam o nível de renda de
elegibilidade ao benefício.

Dois grandes debates recentes cercam o BPC no
Brasil, apontando para o seu futuro. Uma primeira ten-
dência do debate subordina a política social ao equilí-
brio fiscal, e defende uma reforma substancial nas re-
gras do Programa, ancorada no argumento de que a
existência do benefício desvinculado da necessidade
de contribuição à Previdência Social geraria um
desestímulo à contribuição previdenciária. Dada a pres-
são sobre os gastos públicos, considera também que
nenhum benefício não contributivo deve ter valor equi-
parado ao salário mínimo. Essa posição, orientada pelo
princípio de restrição do gasto social, defende o aten-
dimento dessas pessoas pelo PBF, voltado aos grupos
em maior situação de pobreza da sociedade.

A segunda posição ressalta a importância do BPC
para a efetivação do princípio da segurança de renda
no campo do direito à proteção social.Nesse senti-
do, a implementação dos benefícios monetários
assistenciais às populações em situação de pobreza
alinha o Brasil a outros países com maior nível de
bem-estar, garantindo um patamar de sobrevivência

mais efetivo e de proteção
social aos segmentos vulne-
ráveis por idade ou deficiên-
cia. Em defesa do BPC, con-
sidera que esse benefício não
substitui as coberturas propi-
ciadas pela política previ-
denciária.

Efetivamente, as regras de
acesso ao BPC são restriti-
vas e dirigidas exatamente
aos que não possuem condi-
ções de integrar-se ao mer-
cado de trabalho ou a qual-
quer outra ocupação. O nível
de pobreza dos que acorrem
ao benefício é tão agudo, que
parece uma absoluta impro-

priedade falar-se em capacidade contributiva. É no es-
paço da Seguridade Social, portanto, e não no da Pre-
vidência Social, que o BPC efetiva sua proteção soci-
al. E, nesse sentido, é também no campo do fortaleci-
mento do debate político sobre a Seguridade Social
que a discussão atual do BPC ganha consistência para
o seu aperfeiçoamento e sua consolidação.

A Justiça vem desempenhando um papel impor-
tante no desenvolvimento do sistema democrático
brasileiro. Crescem os pedidos relativos ao reco-
nhecimento de direitos e um movimento de
judicialização ou constitucionalização em vários cam-
pos, inclusive no direito de idosos e de pessoas por-
tadoras de deficiências a serem assistidos. O cres-
cimento do recurso ao direito pela via da justiça pa-
rece reconhecer a prevalência de um contrato táci-
to entre os cidadãos e o Estado, que abarca tam-
bém cidadãos inaptos para o trabalho.

... apesar da evolução da

política da Assistência Social,

no âmbito da Seguridade

Social, e dos princípios de

solidariedade do acesso

universalizado, coexistem, no

Brasil, os protegidos

socialmente e os sem direitos...
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Notas

1 Castel (1995); Lautier (1999); Supiot (1999); Fleury (1998);
Lavinas (1998, 2006); Boschetti (2002); Ivo (2001, 2004);
Sposati (2004); Theodoro e Delgado (2003) tratam sobre os
“excluídos” dos programas da assistência social, entre outros
que analisam a seletividade dos direitos sociais no Brasil.

2 Referimo-nos aqui aos trabalhos de Ivo (2001, 2004, 2008).

3 A avaliação conjunta, médica e social, para definir a condição
de incapacitado, só recentemente, em 2009, teve sua execução
iniciada pelo INSS, órgão que operacionaliza a prestação
dos serviços aos demandantes do BPC.

4 A RMV foi criada em 1974 e extinta em 1995. Consistia em
benefício vinculado à Previdência Social direcionado aos
inválidos ou às pessoas a partir de 70 anos de idade que não
eram capazes de prover o próprio sustento ou de ser
sustentadas por suas famílias. Os potenciais beneficiários
deveriam ter feito, no mínimo, 12 contribuições à Previdência
Social ao longo de sua vida ativa. Isso significava que
somente as pessoas que já houvessem trabalhado tinham
direito ao benefício, fato que excluía do acesso ao programa
grande parte das pessoas com deficiência grave e (ou)
daquelas que nunca ingressaram no mercado de trabalho
formal.

5 O conceito de família do IBGE refere-se ao conjunto de
pessoas ligadas por laços de parentesco, dependência
doméstica ou normas de convivência, residente na mesma
unidade domiciliar, ou pessoa que mora só em uma unidade
domiciliar (BRASIL, 2007b).  Considera, portanto, a família
como unidade de consumo, incluindo nela indivíduos que
têm sua convivência definida por normas sociais de afinidade
(agregados).

6 O BPC opera com um conceito de família constituída pelo
beneficiário (ou requerente), seu cônjuge, seus filhos não
emancipados menores de 21 anos ou inválidos, seus pais e
seus irmãos não emancipados menores de 21 anos ou
inválidos, quando vivem sob o mesmo teto (MEDEIROS;
GRANJA; NETO, 2009).

7 A primeira redução na idade mínima de concessão do BPC
para o idoso, de 70 para 67 anos, ocorreu apenas com a
publicação da Lei no 9.720/1998, dez meses após a data
prevista no Decreto de 1995.

8 Da Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS). Fonte:
MDS, disponível em:  <www.mds.gov.br>.

9 Perspectiva que tende a mudar com as alterações conceituais
na noção de deficiência do Decreto de 2007, com início de
execução em 2009, pelo INSS (BRASIL, 2007a).

10 Sobre a crise de governabilidade, ver Ivo (2001).

 11 Não há novas concessões da RMV desde 1º de janeiro de
1996, sendo mantido apenas o pagamento do estoque de
beneficiários existentes desde aquela data, o que
correspondia, em dezembro de 2008, a 362.094 benefícios.

12 O RMV é aqui considerado um benefício sob
responsabilidade da Assistência Social, pois, desde 2004, é
financiado com recursos do FNAS.

13 "A Assistência Social será prestada a quem dela necessitar,
independentemente de contribuição à Seguridade Social, e
tem por objetivos: [...] V – a garantia de um SM de benefício
mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que
comprovem não possuir meios de prover à própria
manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme
dispuser a lei” (BRASIL, 2002).
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